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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 34-B, DE 2019 

(Do Senado Federal) 

OFÍCIO Nº 149/19 - SF 

Altera os arts. 165 e 166 da Constituição Federal para tornar 
obrigatória a execução da programação orçamentária proveniente de 
emendas de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito 
Federal; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de 
Cidadania, pela admissibilidade (relator: DEP. AGUINALDO RIBEIRO); 
e da Comissão Especial, pela aprovação, com substitutivo (relator: 
DEP. CARLOS HENRIQUE GAGUIM). 
 
 
DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
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S U M Á R I O 
I - Proposta inicial 
 
II - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Parecer da Comissão  
 
III - Na Comissão Especial: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 
3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 

Altera os arts. 165 e 166 da Constituição 
Federal para tornar obrigatória a 
execução da programação orçamentária 
proveniente de emendas de bancada de 
parlamentares de Estado ou do Distrito 
Federal. 

 
Art. 1º Os arts. 165 e 166 da Constituição Federal passam a vigorar com 

as seguintes alterações: 
“Art. 165. .............................................................................. 

.............................................................................................................. 
§ 9º . ....................................................................................... 

....................................................................................................... 
III – dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de 

procedimentos que serão adotados quando houver impedimentos 
legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das 
programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto 
nos §§ 11 e 12 do art. 166. 

§ 10. A administração tem o dever de executar as programações 
orçamentárias, adotando os meios e as medidas necessários, com o 
propósito de garantir a efetiva entrega de bens e serviços à 
sociedade.” (NR) 

“Art. 166. ............................................................................. 
........................................................................................................ 

§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo 
aplica-se também às programações incluídas por todas as emendas de 
iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito 
Federal, no montante de até 1% (um por cento) da receita corrente 
líquida realizada no exercício anterior. 

§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 
deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos 
impedimentos de ordem técnica. 

§ 14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 11 e 12 
deste artigo, os órgãos de execução deverão observar, nos termos da 
lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para análise e verificação 
de eventuais impedimentos das programações e demais 
procedimentos necessários à viabilização da execução dos 
respectivos montantes. 

I – (revogado); 



4 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 34-B/2019 

II – (revogado); 
III – (revogado); 
IV – (revogado). 
§ 15. (Revogado). 
§ 16. Quando a transferência obrigatória da União, para a 

execução da programação prevista nos §§ 11 e 12 deste artigo, for 
destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá 
da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base 
de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos 
limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169. 

§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações 
orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 poderão ser considerados 
para fins de cumprimento da execução financeira até o limite de 
0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada 
no exercício anterior para as programações das emendas individuais, 
e até o limite de 0,5% (cinco décimos por cento) para as 
programações das emendas de iniciativa de bancada de 
parlamentares de Estado ou do Distrito Federal. 

§ 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da 
despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado 
fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os montantes 
previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo poderão ser reduzidos em até a 
mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das demais 
despesas discricionárias. 

§ 19. Considera-se equitativa a execução das programações de 
caráter obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais e que 
atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, 
independentemente da autoria. 

§ 20. As programações de que trata o § 12, quando versarem 
sobre o início de investimentos com duração de mais de um exercício 
financeiro ou cuja execução já tenha sido iniciada, deverão ser objeto 
de emenda pela mesma bancada estadual, a cada exercício, até a 
conclusão da obra ou do empreendimento.” (NR) 
Art. 2º O montante previsto no § 12 do art. 166 da Constituição Federal 

será de 0,8% (oito décimos por cento) no exercício subsequente ao da promulgação 
desta Emenda Constitucional. 

Art. 3º A partir do terceiro ano posterior à promulgação desta Emenda 
Constitucional até o último exercício de vigência do regime previsto na Emenda 
Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, a execução prevista no § 12 do art. 
166 da Constituição Federal corresponderá ao montante de execução obrigatória para 
o exercício anterior, corrigido na forma estabelecida no inciso II do § 1º do art. 107 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 4º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação e produzirá efeitos a partir da execução orçamentária do exercício 
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financeiro subsequente. 
 
Brasília, em 3 de abril de 2019. 

 
Senador Davi Alcolumbre 

Presidente do Senado Federal 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.  
.................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 
 

.................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

 
.................................................................................................................................................... 

 
Seção II 

Dos Orçamentos 
 
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  
I - o plano plurianual;  
II - as diretrizes orçamentárias;  
III - os orçamentos anuais.  
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, 

as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre as alterações na 
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legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento.  

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada 
bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 
Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 
Congresso Nacional.  

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
poder público;  

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;  

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a 
ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações 
instituídos e mantidos pelo poder público.  

§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados com o 
plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, 
segundo critério populacional.  

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 
receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de 
créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação de 
receita, nos termos da lei.  

§ 9º Cabe à lei complementar:  
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a 

organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária 
anual;  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração 
direta e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.  

III - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos 
que serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a 
pagar e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no 
§ 11 do art. 166. (Inciso acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no 
DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da 
execução orçamentária do exercício de 2014) 

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas 
Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  
II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 
orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de 
suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 
parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 
Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html


7 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 34-B/2019 

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 
anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  
b) serviço da dívida;  
c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito 

Federal; ou  
III - sejam relacionadas:  
a) com a correção de erros ou omissões; ou  
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  
§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.  
§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 

para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a 
votação, na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 
orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 
termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 
disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de 
lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, 
conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica 
autorização legislativa.  

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no 
limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no 
projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será 
destinada a ações e serviços públicos de saúde. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de 
publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde 
previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do 
§ 2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 
18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 
orçamentária do exercício de 2014) 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que 
se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos 
por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios 
para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º 
do art. 165. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no 
DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da 
execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste artigo não serão de 
execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na 
data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 
2014) 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da 
programação prevista no §11 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a 
Municípios, independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a 
base de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de 
pessoal de que trata o caput do art. 169. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, 
produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
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§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de despesa que 
integre a programação, na forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 

I - até 120 (cento e vinte) dias após a publicação da lei orçamentária, o Poder 
Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública enviarão ao Poder Legislativo as justificativas do impedimento; 

II - até 30 (trinta) dias após o término do prazo previsto no inciso I, o Poder 
Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da programação cujo 
impedimento seja insuperável; 

III - até 30 de setembro ou até 30 (trinta) dias após o prazo previsto no inciso II, 
o Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da programação cujo 
impedimento seja insuperável; 

IV - se, até 20 de novembro ou até 30 (trinta) dias após o término do prazo 
previsto no inciso III, o Congresso Nacional não deliberar sobre o projeto, o remanejamento 
será implementado por ato do Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. 
(Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 
18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução 
orçamentária do exercício de 2014) 

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as programações 
orçamentárias previstas no § 11 não serão de execução obrigatória nos casos dos 
impedimentos justificados na notificação prevista no inciso I do § 14. (Parágrafo acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na 
data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 
2014) 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da 
execução financeira prevista no § 11 deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por 
cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data 
de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar 
no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes 
orçamentárias, o montante previsto no § 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma 
proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em 
vigor na data de publicação, produzindo efeitos a partir da execução orçamentária do 
exercício de 2014) 

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter 
obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, 
independentemente da autoria. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 86, de 
2015, publicada no DOU de 18/3/2015, em vigor na data de publicação, produzindo efeitos 
a partir da execução orçamentária do exercício de 2014) 

Art. 167. São vedados:  
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual;  
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que excedam os 

créditos orçamentários ou adicionais;  
III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das despesas 

de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou especiais com 
finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria absoluta;  

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas 
a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 158 e 159, a 
destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para manutenção e 
desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da administração tributária, como 
determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de 
garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem 
como o disposto no § 4º deste artigo; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 42, de 2003) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-86-17-marco-2015-780276-publicacaooriginal-146355-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
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V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;  

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização 
legislativa;  

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;  
VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de 
empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, 5º;  

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização 
legislativa.  

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, 
inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas instituições 
financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e pensionista, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

XI - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que trata 
o art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de benefícios do 
regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a 
inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.  

§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício 
financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos 
últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, 
serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.  

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender a 
despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública, observado o disposto no art. 62.  

§ 4º É permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a que 
se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158, 159, I, a e b, e 
II, para prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para 
com esta. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

§ 5º A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de 
ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os resultados de projetos 
restritos a essas funções, mediante ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia 
autorização legislativa prevista no inciso VI deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015, republicada no DOU de 3/3/2015) 

Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-lhes-ão 
entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei complementar a que se 
refere o art. 165, § 9º. (Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional nº 45, de 
2004) 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei 
complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação 
de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão 
ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta 
ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser 
feitas: (Parágrafo único transformado em § 1º com nova redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-20-15-dezembro-1998-356870-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1993/emendaconstitucional-3-17-marco-1993-354966-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-85-26-fevereiro-2015-780176-republicacao-146214-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2004/emendaconstitucional-45-8-dezembro-2004-535274-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 
despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste artigo 
para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos todos os 
repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
que não observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 19, de 1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 
comissão e funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem 
suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida 
neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo motivado de 
cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade administrativa 
objeto da redução de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 
1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será 
considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições iguais 
ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na efetivação 
do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 
TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 
 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na 

livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da 
justiça social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  
II - propriedade privada;  
III - função social da propriedade;  
IV - livre concorrência;  
V - defesa do consumidor;  
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de elaboração e 
prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  
VIII - busca do pleno emprego;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2003/emendaconstitucional-42-19-dezembro-2003-497205-norma-pl.html
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IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob 
as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade 
econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos 
em lei.  

 
.................................................................................................................................................... 

 
ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 

.................................................................................................................................................... 
 

Art. 107. Ficam estabelecidos, para cada exercício, limites individualizados para 
as despesas primárias:  

I - do Poder Executivo;  
II - do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do Conselho 

Nacional de Justiça, da Justiça do Trabalho, da Justiça Federal, da Justiça Militar da União, 
da Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito Federal e Territórios, no âmbito do Poder 
Judiciário; 

III - do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas da 
União, no âmbito do Poder Legislativo;  

IV - do Ministério Público da União e do Conselho Nacional do Ministério 
Público; e  

V - da Defensoria Pública da União 
§ 1º Cada um dos limites a que se refere o caput deste artigo equivalerá:  
I - para o exercício de 2017, à despesa primária paga no exercício de 2016, 

incluídos os restos a pagar pagos e demais operações que afetam o resultado primário, 
corrigida em 7,2% (sete inteiros e dois décimos por cento); e  

II - para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente ao exercício 
imediatamente anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
ou de outro índice que vier a substituí-lo, para o período de doze meses encerrado em junho 
do exercício anterior a que se refere a lei orçamentária. 

§ 2º Os limites estabelecidos na forma do inciso IV do caput do art. 51, do inciso 
XIII do caput do art. 52, do § 1º do art. 99, do § 3º do art. 127 e do § 3º do art. 134 da 
Constituição Federal não poderão ser superiores aos estabelecidos nos termos deste artigo.  

§ 3º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária demonstrará os 
valores máximos de programação compatíveis com os limites individualizados calculados na 
forma do § 1º deste artigo, observados os §§ 7º a 9º deste artigo.  

§ 4º As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual sujeitas aos 
limites de que trata este artigo não poderão exceder os valores máximos demonstrados nos 
termos do § 3º deste artigo.  

§ 5º É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial que amplie o 
montante total autorizado de despesa primária sujeita aos limites de que trata este artigo.  

§ 6º Não se incluem na base de cálculo e nos limites estabelecidos neste artigo:  
I - transferências constitucionais estabelecidas no § 1º do art. 20, no inciso III do 

parágrafo único do art. 146, no § 5º do art. 153, no art. 157, nos incisos I e II do art. 158, no 
art. 159 e no § 6º do art. 212, as despesas referentes ao inciso XIV do caput do art. 21, todos 
da Constituição Federal, e as complementações de que tratam os incisos V e VII do caput do 
art. 60, deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;  

II - créditos extraordinários a que se refere o § 3º do art. 167 da Constituição 
Federal;  

III - despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de eleições; e 
IV - despesas com aumento de capital de empresas estatais não dependentes.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1995/emendaconstitucional-6-15-agosto-1995-366937-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1995/emendaconstitucional-6-15-agosto-1995-366937-norma-pl.html


12 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 34-B/2019 

§ 7º Nos três primeiros exercícios financeiros da vigência do Novo Regime 
Fiscal, o Poder Executivo poderá compensar com redução equivalente na sua despesa 
primária, consoante os valores estabelecidos no projeto de lei orçamentária encaminhado 
pelo Poder Executivo no respectivo exercício, o excesso de despesas primárias em relação 
aos limites de que tratam os incisos II a V do caput deste artigo.  

§ 8º A compensação de que trata o § 7º deste artigo não excederá a 0,25% (vinte 
e cinco centésimos por cento) do limite do Poder Executivo.  

§ 9º Respeitado o somatório em cada um dos incisos de II a IV do caput deste 
artigo, a lei de diretrizes orçamentárias poderá dispor sobre a compensação entre os limites 
individualizados dos órgãos elencados em cada inciso.  

§ 10. Para fins de verificação do cumprimento dos limites de que trata este 
artigo, serão consideradas as despesas primárias pagas, incluídos os restos a pagar pagos e 
demais operações que afetam o resultado primário no exercício.  

§ 11. O pagamento de restos a pagar inscritos até 31 de dezembro de 2015 
poderá ser excluído da verificação do cumprimento dos limites de que trata este artigo, até o 
excesso de resultado primário dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social do exercício 
em relação à meta fixada na lei de diretrizes orçamentárias. (Artigo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 95, de 2016) 

Art. 108. O Presidente da República poderá propor, a partir do décimo exercício 
da vigência do Novo Regime Fiscal, projeto de lei complementar para alteração do método 
de correção dos limites a que se refere o inciso II do § 1º do art. 107 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Parágrafo único. Será admitida apenas uma alteração do método de correção dos 
limites por mandato presidencial. (Artigo acrescido pela Emenda Constitucional nº 95, de 
2016) 
....................................................................................................................................................
.................................................................................................................................................... 

 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 95, DE 2016 
 
Altera o Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, para instituir o Novo Regime 
Fiscal, e dá outras providências.  
  

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 
art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional:  

Art. 1º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 
acrescido dos seguintes arts. 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113 e 114:  

"Art. 106. Fica instituído o Novo Regime Fiscal no âmbito dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, que vigorará por vinte 
exercícios financeiros, nos termos dos arts. 107 a 114 deste Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias." 
"Art. 107. Ficam estabelecidos, para cada exercício, limites 
individualizados para as despesas primárias:  
I - do Poder Executivo; 
II - do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal de Justiça, do 
Conselho Nacional de Justiça, da Justiça do Trabalho, da Justiça Federal, 
da Justiça Militar da União, da Justiça Eleitoral e da Justiça do Distrito 
Federal e Territórios, no âmbito do Poder Judiciário; 
III - do Senado Federal, da Câmara dos Deputados e do Tribunal de Contas 
da União, no âmbito do Poder Legislativo; 
IV - do Ministério Público da União e do Conselho Nacional do Ministério 
Público; e  
V - da Defensoria Pública da União.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2016/emendaconstitucional-95-15-dezembro-2016-784029-publicacaooriginal-151558-pl.html
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§ 1º Cada um dos limites a que se refere o caput deste artigo equivalerá:  
I - para o exercício de 2017, à despesa primária paga no exercício de 2016, 
incluídos os restos a pagar pagos e demais operações que afetam o 
resultado primário, corrigida em 7,2% (sete inteiros e dois décimos por 
cento); e 
II - para os exercícios posteriores, ao valor do limite referente ao exercício 
imediatamente anterior, corrigido pela variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, publicado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, ou de outro índice que vier a substituí-lo, para o 
período de doze meses encerrado em junho do exercício anterior a que se 
refere a lei orçamentária.  
§ 2º Os limites estabelecidos na forma do inciso IV do caput do art. 51, do 
inciso XIII do caput do art. 52, do § 1º do art. 99, do § 3º do art. 127 e do § 
3º do art. 134 da Constituição Federal não poderão ser superiores aos 
estabelecidos nos termos deste artigo.  
§ 3º A mensagem que encaminhar o projeto de lei orçamentária 
demonstrará os valores máximos de programação compatíveis com os 
limites individualizados calculados na forma do § 1º deste artigo, 
observados os §§ 7º a 9º deste artigo.  
§ 4º As despesas primárias autorizadas na lei orçamentária anual sujeitas 
aos limites de que trata este artigo não poderão exceder os valores 
máximos demonstrados nos termos do § 3º deste artigo.  
§ 5º É vedada a abertura de crédito suplementar ou especial que amplie o 
montante total autorizado de despesa primária sujeita aos limites de que 
trata este artigo.  
§ 6º Não se incluem na base de cálculo e nos limites estabelecidos neste 
artigo:  
I - transferências constitucionais estabelecidas no § 1º do art. 20, no inciso 
III do parágrafo único do art. 146, no § 5º do art. 153, no art. 157, nos 
incisos I e II do art. 158, no art. 159 e no § 6º do art. 212, as despesas 
referentes ao inciso XIV do caput do art. 21, todos da Constituição 
Federal, e as complementações de que tratam os incisos V e VII do caput 
do art. 60, deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias;  
II - créditos extraordinários a que se refere o § 3º do art. 167 da 
Constituição Federal; 
III - despesas não recorrentes da Justiça Eleitoral com a realização de 
eleições; e  
IV - despesas com aumento de capital de empresas estatais não 
dependentes.  
§ 7º Nos três primeiros exercícios financeiros da vigência do Novo Regime 
Fiscal, o Poder Executivo poderá compensar com redução equivalente na 
sua despesa primária, consoante os valores estabelecidos no projeto de lei 
orçamentária encaminhado pelo Poder Executivo no respectivo exercício, 
o excesso de despesas primárias em relação aos limites de que tratam os 
incisos II a V do caput deste artigo.  
§ 8º A compensação de que trata o § 7º deste artigo não excederá a 0,25% 
(vinte e cinco centésimos por cento) do limite do Poder Executivo.  
§ 9º Respeitado o somatório em cada um dos incisos de II a IV do caput 
deste artigo, a lei de diretrizes orçamentárias poderá dispor sobre a 
compensação entre os limites individualizados dos órgãos elencados em 
cada inciso.  
§ 10. Para fins de verificação do cumprimento dos limites de que trata este 
artigo, serão consideradas as despesas primárias pagas, incluídos os restos 
a pagar pagos e demais operações que afetam o resultado primário no 
exercício.  



14 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6748 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 34-B/2019 

§ 11. O pagamento de restos a pagar inscritos até 31 de dezembro de 2015 
poderá ser excluído da verificação do cumprimento dos limites de que trata 
este artigo, até o excesso de resultado primário dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social do exercício em relação à meta fixada na lei de 
diretrizes orçamentárias." 
"Art. 108. O Presidente da República poderá propor, a partir do décimo 
exercício da vigência do Novo Regime Fiscal, projeto de lei complementar 
para alteração do método de correção dos limites a que se refere o inciso II 
do § 1º do art. 107 deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.  
Parágrafo único. Será admitida apenas uma alteração do método de 
correção dos limites por mandato presidencial." 

....................................................................................................................................................

.................................................................................................................................................... 
 

 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  
 
 

 
I – RELATÓRIO  

 

Trata-se, originariamente, da Proposta de Emenda à Constituição nº 02, de 

2015, apresentada em 10 de fevereiro de 2015, pelo deputado Hélio Leite 

(DEM/PA).  

 

Em suma, visava alterar os artigos 165 e 166 da Constituição Federal, tornando 

obrigatória a execução da programação orçamentária oriunda de emendas 

coletivas ao Projeto de Lei Orçamentária, até o montante de 1% da Receita 

Corrente Líquida realizada no exercício anterior.   

 

Em 08 de julho de 2015, a Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania 

aprovou o relatório do deputado Elmar Nascimento (DEM/BA), que se 

posicionou pela admissibilidade da proposta.  
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Já em 25 de novembro de 2015, a Comissão Especial se reuniu e aprovou o 

Substitutivo do deputado Carlos Henrique Gaguim, hoje representante do 

Estado de Tocantins pelo Democratas.  

 

No Plenário da Câmara dos Deputados, a proposta foi aprovada em primeiro e 

segundo turno, com dispensa de interstício, no dia 26 de março de 2019. Em 

primeiro turno, a proposta recebeu 448 votos favoráveis, 3 contrários, 

totalizando 451 votantes.  

 

Em segundo turno, 453 parlamentares votaram favoráveis à proposta, outros 6 

contra e 1 se absteve, totalizando 453 votantes. A matéria foi enviada ao 

Senado Federal no dia seguinte, passando a tramitar sob o nº 34 de 2019.  

 

Na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, o relator, senador Espiridião 

Amin (PP/SC), em conjunto com outros senadores, construiu um novo 

Substitutivo, redirecionando a preocupação para as obras inacabadas nos 

Estados brasileiros.   

 

Salientou: “As programações oriundas de emendas estaduais, por sua própria 

natureza, abarcam em sua maioria investimentos de grande porte, com 

duração de mais de um exercício financeiro”. 

   

E concluiu: “Dessa forma, faz-se necessária a garantia da continuidade para 

evitarmos a propagação de obras inacabadas somadas à desorganização fiscal 

que diversas iniciativas concorrentes causariam se não contassem com o devido 

financiamento”. 
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Além dessa alteração, o relator escalonou a aplicação dos recursos. Em 2020 a 

aplicação de recursos será limitada a 0,8% da Receita Corrente Líquida do 

exercício financeiro anterior, ou seja, 2019. A partir de 2021, passa a ser de até 

1%. 

 

Segundo o relator: “O objetivo é que haja uma adaptação do Executivo à nova 

realidade das emendas impositivas de bancada”. Apenas para relembrar, hoje 

o Governo Federal é obrigado a aplicar 1,2% da Receita Corrente Líquida nas 

emendas individuais, mas não há obrigação constitucional para as de bancada.   

 

Cabe destacar, ainda, que a medida aprovada pelo o Congresso Nacional não 

gera aumento de despesas para a União. Apenas transfere ao Poder Legislativo 

parte da prerrogativa constitucional de estabelecer quais obras e serviços 

serão de cumprimento obrigatório.  

 

E mais, com a recente promulgação da Emenda Constitucional nº 95, de 2016, 

e sua expressa referência na proposta ora analisada, todos os gastos primários 

não poderão ultrapassar o limite de gastos do ano anterior corrigido pelo 

Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.   

 

A proposta foi aprovada em primeiro e segundo turno pelo Plenário do Senado 

Federal em 03 de abril de 2019, alcançando 58 votos favoráveis, contra outros 

6 no primeiro turno. Já no segundo turno, 59 senadores votaram a favor, 

contra outros 5.     
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De volta à Câmara dos Deputados, a proposta foi despachada à Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania, a quem cabe manifestação sobre sua 

admissibilidade. 

 

É o relatório!    

  

II – VOTO DO RELATOR  

 

A Proposta de Emenda à Constituição em exame atende aos requisitos 

constitucionais previstos no § 4º do artigo 60 da Constituição Federal de 1988, 

não se vislumbrando em suas disposições nenhuma tendência abolicionista da 

forma federativa do Estado; do voto direto, secreto, universal e periódico; da 

separação dos Poderes; dos direitos e garantias individuais; e qualquer forma 

de alteração da forma constitucional ou princípios norteadores do direito.  

 

Não se vislumbra também limitação circunstancial, pois o país não está sob 

Estado de Sítio, Estado de Defesa e nem Intervenção Federal. As matérias 

tratadas na proposta não foram objeto de outra proposta que tenha sido 

rejeitada ou tida por prejudicada na presente sessão legislativa, não se 

aplicando, portanto, os impedimentos previstos no artigo 60 da Constituição 

Federal.  

 

Assim, vislumbro presentes os requisitos constitucionais e regimentais para 

que seja submetida ao debate na Comissão Especial. Voto, portanto, pela 

admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 34, de 2019.  
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Plenário da Comissão, em 15 de abril de 2019.  

 

Deputado Aguinaldo Ribeiro  

PP/PB 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião extraordinária realizada hoje, opinou pela admissibilidade da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 34/2019, nos termos do Parecer do Relator, Deputado 
Aguinaldo Ribeiro.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Felipe Francischini - Presidente, Bia Kicis - Vice-Presidente, 
Afonso Motta, Aguinaldo Ribeiro, Alceu Moreira, Alencar Santana Braga, Arthur 
Oliveira Maia, Bilac Pinto, Caroline de Toni, Celso Maldaner, Clarissa Garotinho, 
Daniel Freitas, Danilo Cabral, Darci de Matos, Delegado Éder Mauro, Delegado 
Marcelo Freitas, Diego Garcia, Eduardo Bismarck, Eduardo Cury, Enrico Misasi, 
Expedito Netto, Fábio Trad, Flávia Arruda, General Girão, Geninho Zuliani, Gil 
Cutrim, Gilson Marques, Herculano Passos, Hiran Gonçalves, João Campos, João 
H. Campos, João Roma, Joenia Wapichana, José Guimarães, Josimar 
Maranhãozinho, Júlio Delgado, Júnior Mano, Lafayette de Andrada, Léo Moraes, 
Luiz Flávio Gomes, Luizão Goulart, Marcelo Ramos, Márcio Biolchi, Margarete 
Coelho, Maria do Rosário, Nelson Pellegrino, Nicoletti, Pastor Eurico, Patrus 
Ananias, Paulo Abi-Ackel, Paulo Eduardo Martins, Paulo Pereira da Silva, Paulo 
Teixeira, Renildo Calheiros, Rubens Bueno, Samuel Moreira, Sergio Toledo, 
Shéridan, Subtenente Gonzaga, Talíria Petrone, Vicentinho Júnior, Wilson 
Santiago, Pompeo de Mattos e Sergio Vidigal.  

Sala da Comissão, em 15 de abril de 2019.  

 
 

Deputado FELIPE FRANCISCHINI  
Presidente  
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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 34-A, DE 2019, DO SENADO FEDERAL, QUE 
"ALTERA OS ARTS. 165 E 166 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL PARA TORNAR 
OBRIGATÓRIA A EXECUÇÃO DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
PROVENIENTE DE EMENDAS DE BANCADA DE PARLAMENTARES DE 
ESTADO OU DO DISTRITO FEDERAL" 

 

1. RELATÓRIO 

 

A Proposta de Emenda Constitucional PEC nº 34, de 2019/SF altera os arts. 165 
e 166 da Constituição Federal que tratam de matéria orçamentária. A PEC reflete as 
alterações durante a tramitação no Senado Federal da PEC nº 02, de 2015 da Câmara dos 
Deputados, de iniciativa do Dep. Hélio Leite e outros.   

A PEC aprovada pelo Senado Federal promoveu algumas mudanças no texto 
original, preservadas, no entanto, as balizas conceituais da versão da Câmara dos Deputados.  

Deve-se ressaltar que o art. 165 da Constituição Federal aplica-se a todas as 
programações da lei orçamentária, enquanto que o art. 166 trata basicamente das emendas à 
lei orçamentária.  

A inclusão do § 10 no art. 165 da Constituição Federal enuncia, no direito pátrio, 
o dever jurídico de execução das programações orçamentárias destinadas a prover a entrega1 
de bens e serviços à sociedade. Identifica-se aqui uma importante inflexão relativamente à 
prática e à cultura orçamentária atual, que aceita como facultativa a execução pelo gestor do 
programa de trabalho, ainda que inexistente impedimento fiscal ou técnico.  

No modelo autorizativo, o ordenador não se considerava responsável pela 
execução das programações, tampouco se via obrigado a justificar sua inação, o que 
favorece a inércia e a falta de eficiência do setor público. 

O debate no Congresso Nacional acerca do caráter mandatório (determinante ou 
vinculante) da lei orçamentária não é novidade. Já de algum tempo uma visão revisionista 
passou a considerar que o caráter mandatório da lei orçamentária decorre de a mesma ser 
produto do planejamento, que é determinante para o setor público (art. 174 da Constituição), 
provedor de políticas públicas.  

                                                      
1 A “entrega de bens e serviços à sociedade” ocorre apenas nos chamados programas finalísticos 
ou temáticos, com produto definido, como se depreende da definição legal dos programas que 
constam das leis dos planos plurianuais desde 2008.  Não se identifica esse atributo nos chamados 
programas de apoio, ou de gestão e manutenção, a exemplo do custeio administrativo.  
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O projeto de lei complementar nº 135/1996, de autoria da Comissão Mista de 
Orçamento, determinava o caráter mandatório do orçamento, definindo-se como de 
execução obrigatória as ações do PPA, as atividades-fim (que resultam em serviços 
prestados à comunidade) e os projetos (do qual resulta um produto final) da LOA. A falta de 
execução dessas programações finalísticas somente seria possível se aprovada solicitação do 
Executivo ao Congresso Nacional.  

No ano de 2000, é apresentada PEC 22-A, do Senador Antônio Carlos 
Magalhães, que em suma, determinava que (toda) a programação constante da LOA seria de 
execução obrigatória, salvo se aprovada, pelo Congresso Nacional, solicitação do Presidente 
da República para cancelamento ou contingenciamento, total ou parcial, de dotação, sob 
pena de crime de responsabilidade. Essa solicitação deveria ter justificativa de natureza 
técnica, econômico-financeira ou legal, podendo ser formulada na ocorrência de queda de 
receita ou em caso de calamidade pública. Não havendo deliberação em 30 dias, a 
solicitação seria considerada aprovada.  

O debate ressurge na Câmara dos Deputados em 2013, quando da apreciação da 
referida PEC 22-A/2000, do Senado Federal, o que redundou na EC 86/2016, com base na 
proposta que enunciou a obrigatoriedade de execução apenas das emendas individuais, sob 
parâmetro pré-determinado (1,2 % da RCL do ano anterior, sendo metade para a saúde). 
Admitiu-se o afastamento da obrigatoriedade de execução em caso de necessidade de 
contingenciamento ou de impedimento técnico.  

Exame da execução das emendas individuais por autor, antes e depois do 
orçamento impositivo, comprova sua efetividade quanto à utilização de critérios objetivos e 
imparciais no empenho das emendas por parlamentar.  

A PEC nº 34/2019 replica, para as emendas de bancada estadual, a sistemática 
do regime do “orçamento impositivo” vigente para as emendas individuais, garantindo-se 
sua execução dentro de determinados limites. Em relação à versão inicial aprovada pela 
Câmara, a garantia de execução das emendas de bancada estadual no ano subsequente ao da 
promulgação da Emenda Constitucional, foi reduzida de 1 % para 0,8% da receita corrente 
líquida.  

Assim como ocorre com as programações incluídas por emendas individuais, as 
de bancada estadual deixam de ser de execução obrigatória nos casos de impedimentos de 
ordem técnica. Admitem-se, igualmente, em caso de reestimativa da receita e da despesa, 
contingenciamentos proporcionais à limitação incidente sobre o conjunto das demais 
despesas discricionárias. A garantia de execução proporcional das emendas “protege” o 
Legislativo contra o contingenciamento. 
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De acordo com a PEC nº 34/2019, caberá agora à lei de diretrizes orçamentárias  
estabelecer o cronograma para análise e verificação de eventuais impedimentos das 
programações e demais procedimentos necessários à viabilização da execução dos 
respectivos montantes destinados às emendas individuais e de bancada.  

Mantiveram-se as determinações relativas à desnecessidade de adimplência do 
ente federativo destinatário de programações incluídas por emendas individuais e de 
bancada estadual.  

Na verificação dos montantes mínimos garantidos, conforme a PEC nº 34/2019 
aprovada no Senado Federal, os restos a pagar poderiam ser considerados para fins de 
cumprimento da execução financeira, mas até o limite de 0,6% da receita corrente líquida 
realizada no exercício anterior para as programações das emendas individuais, e até o limite 
de 0,5% para as de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal. 

Exige-se ainda que a execução das programações das emendas impositivas seja 
equitativa, ou seja, que observe critérios objetivos e imparciais, independentemente da 
autoria. Tanto emendas individuais como de bancada passaram a ter uma garantia de 
execução equitativa, nos termos do § 19 da PEC nº 34/2019, entendendo-se aplicável ao 
conjunto das emendas de cada Autor, seja parlamentar ou bancada estadual.  

Foi incluído ainda dispositivo que determina a apresentação de emenda de 
bancada em exercícios subsequentes com vistas à continuidade de investimentos plurianuais. 
A nova regra é categórica sobre a necessidade de a bancada repetir emenda em projeto cuja 
execução já tenha sido iniciada, até a sua conclusão, o que atende ao propósito do orçamento 
público como um instrumento de entrega de bens e serviços à sociedade.  

Não foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

É o relatório. 

 

2. VOTO DO RELATOR  

Nosso Substitutivo essencialmente mantém e preserva a redação aprovada no 
Senado Federal, com alguns acréscimos que identificamos como necessários e oportunos 
para atender aos propósitos da Emenda Constitucional. 

Aplicabilidade do dever de execução 

Após a aprovação da PEC nº 34/2019 pelo Senado Federal, foram suscitadas 
algumas dúvidas em face da redação dada ao § 10 do art. 165, ao dispor sobre o dever de 
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execução. Visto de forma isolada, poderia ser interpretado como de execução obrigatória 
irrestrita.  

Assim, entendido como um dever absoluto, sem qualquer ressalva justificada, o 
dispositivo poderia levar à compreensão de que todas as programações impositivas 
deixariam de integrar a base de incidência do contingenciamento, aumentando-se a rigidez 
do gasto e dificultando-se o cumprimento das metas (art. 9º da LRF) e do teto para a despesa 
primária (EC nº 95/2016). Ficaria assim dificultada a eficácia dos principais instrumentos de 
ajuste fiscal. 

Diante disso, julgamos conveniente inserir no Substitutivo parágrafos que 
esclarecem o alcance da norma, determinando-se que o dever de execução das 
programações: a) não dispensa o cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que 
estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas, nem impede o cancelamento necessário à 
abertura de créditos adicionais; b) não se aplica nos casos de impedimentos de ordem 
técnica devidamente justificados; c) aplica-se  exclusivamente às despesas discricionárias. 
Nesses casos, as leis de diretrizes orçamentárias aprovadas pelo Congresso Nacional 
disciplinarão as exceções ao dever de execução. 

Fizemos constar também esclarecimento de que o orçamento impositivo aplica-
se apenas ao orçamento fiscal e da seguridade social no âmbito da União. Nada impede que 
Estados e Municípios se inspirem nos novos dispositivos e os reproduzam em suas 
respectivas constituições e leis orgânicas.  

As novas disposições, ao modularem o alcance da norma, servem para explicitar 
questões conceituais que já se encontram sedimentadas e resolvidas no âmbito da União, 
desde a implantação do regime do orçamento impositivo das emendas. 

O vínculo obrigacional do regime do orçamento impositivo difere do dever de 
execução das despesas obrigatórias. A obrigatoriedade de orçamentação e execução das 
despesas obrigatórias decorre diretamente de norma constitucional ou legal anterior. Não 
pode o Legislativo deixar de prover recursos orçamentários necessários ao atendimento da 
legislação que aprovou. E nem poderia o Executivo deixar de adimplir obrigações líquidas e 
certas que decorrem da norma legal vigente.  

Em relação às despesas discricionárias, não caberia exigir-se do gestor a 
execução integral das programações aprovadas e, ao mesmo tempo, o cumprimento da 
política fiscal.  
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Também não pode ser exigida a execução de programações quando se verifica 
impedimento técnico ou legal, cabendo, contudo, aos órgãos de execução o ônus de 
justificar a impossibilidade. 

 A nova abordagem do papel do orçamento público implica o compromisso de 
devolução à sociedade de bens e serviços, em contrapartida à tributação, cabendo sua 
aplicação plena às programações que integram programas temáticos ou finalísticos.  

Resgata-se assim, com algumas variações, a intenção original da PEC do 
orçamento impositivo do Senado (PEC 22/2000), que tornava cogente a execução de toda a 
lei orçamentária (e não apenas das emendas). De fato, se o Legislativo vota todo o 
orçamento, não há sentido em se considerar o dever de execução apenas para as 
programações incluídas por emendas. O interesse público e do próprio Legislativo está na 
execução de todas as políticas públicas veiculadas pelo orçamento aprovado.  

O regime do orçamento impositivo ora adotado no Brasil é considerado 
moderado e flexível se comparado, por exemplo, com aquele praticado nos Estados Unidos. 
Naquele país, todas as despesas orçamentárias são de execução obrigatória, sendo que o 
descumprimento do orçamento exige pronunciamento formal e prévio do Congresso 
Nacional.  

Sistema de planejamento e orçamento e a valorização dos investimentos  

A afirmação do orçamento impositivo no ordenamento mostrou a necessidade de 
promover alguns ajustes no sistema de planejamento e orçamento da Constituição, que 
pudessem trazer alguma forma de garantia quanto à viabilidade dos projetos escolhidos, 
agora de execução obrigatória.  

Neste novo modelo orçamentário pretende-se a execução efetiva das políticas 
públicas orçadas, destacando-se, em especial, investimentos, maior alvo da inexecução, 
apesar do reconhecido impacto potencial para o crescimento econômico e para a geração de 
empregos.  

Nesse sentido, nosso Substitutivo prevê que a lei de diretrizes orçamentárias 
conterá a previsão dos agregados fiscais e estabelecerá a proporção de recursos, dentre 
aqueles destinados a investimento, que serão reservados na lei orçamentária para a 
continuação de projetos em andamento. 

Quanto à lei orçamentária anual, incluímos no texto constitucional, em 
consonância com prática adotada em cada vez mais países, a possibilidade de a mesma 
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conter anexo com projeções das despesas para os exercícios seguintes, destacando-se os 
investimentos plurianuais.  

As projeções plurianuais permitirão avaliar tendências na evolução das despesas 
obrigatórias e discricionárias, e, com maior nível de detalhamento, quando se tratar de 
investimento, permitindo-se acompanhar o cronograma de execução voltado à conclusão de 
projetos em andamento.  

Ainda no sentido de valorizar o planejamento, determinou-se à União organizar 
e manter registro centralizado de projetos de investimento contendo, por Estado ou Distrito 
Federal, pelo menos, análises de viabilidade, estimativas de custos e informações sobre a 
execução física e financeira.  

A exemplo das disposições constitucionais vigentes para as emendas individuais, 
nosso Substitutivo define o limite de 1% da receita corrente líquida estimada no projeto 
encaminhado pelo Executivo para a aprovação das emendas de bancadas. Desse montante, 
pelo menos metade deverá ser destinada a investimento, o que reforça a vocação das 
bancadas propor obras com amplo impacto no âmbito de suas unidades da federação.  

Quanto à lei do plano plurianual, o Substitutivo suprime o § 1º do art. 167, que 
exige de que todo e qualquer investimento plurianual, independentemente de seu porte e 
custo global, deva constar do plano plurianual, sob pena de crime de responsabilidade. A 
prática, no entanto, mostrou tratar-se de exigência pouco razoável. 

Essas inovações certamente contribuirão para a melhoria da qualidade do gasto 
público. 

Na verificação dos montantes mínimos garantidos, em nosso Substitutivo, os 
restos a pagar continuam a poder ser considerados para fins de cumprimento da execução 
financeira. Entretanto, julgamos excluir os limites com vistas a permitir maior flexibilidade 
e rapidez na execução financeira das emendas.  

Disposições relativas à cessão onerosa 

Estamos propondo em nosso Substitutivo alterações no ADCT, em dispositivo 
que trata do teto das despesas primárias da União, para dele excluir as transferências a 
estados e municípios de parte dos valores arrecadados pela União com leilões de petróleo e a 
despesa decorrente da revisão do contrato de cessão onerosa com a Petróleo Brasileiro S.A. 
– Petrobras.  
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A Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010, autorizou a União a ceder 
onerosamente à Petrobras, dispensada a licitação, o exercício das atividades de pesquisa e 
lavra de petróleo, de gás natural e de outros hidrocarbonetos fluidos de que trata o inciso I 
do art. 177 da Constituição Federal. Nos termos do art. 1º, a Petrobras terá a titularidade nos 
termos do contrato que formalizar a cessão, sendo que a mesma deverá produzir efeitos até 
que a Petrobras extraia o número de barris equivalentes de petróleo definido em respectivo 
contrato de cessão, não podendo tal número exceder a 5.000.000.000 (cinco bilhões) de 
barris equivalentes de petróleo, com prazo determinado. Em troca, a empresa antecipou o 
pagamento ao governo.  

Com o leilão dos excedentes em barris de petróleo na região originalmente 
cedida à Petrobras, poderá a União contar com recursos do bônus de assinatura pago pelas 
empresas vencedoras. Ademais, a revisão do contrato do governo com a Petrobras implicará 
despesas substanciais com o reembolso à petroleira.  

O ADCT estabelece em 15% o percentual da participação de estados e Distrito 
Federal, e em 15%, dos municípios, na receita dos valores arrecadados com os leilões dos 
volumes de petróleo excedentes, descontada a despesa da revisão, que ocorrerá em breve, do 
contrato de cessão onerosa entre a União e Petrobras.  

Adicionalmente, foi modificada a redação no § 1º do art. 20 da Constituição 
Federal no que tange à vinculação de recursos da União derivados da exploração de petróleo 
e gás. 

 

 

Feitas essas considerações, submetemos o presente relatório aos nobres pares 
desta Comissão Especial, concitando-os à APROVAÇÃO desta PEC nº 034, de 2019, na 
forma do SUBSTITUTIVO que ora ofertamos.  

 

Sala da Comissão, em 4 de junho de 2019. 
 
 

Deputado Carlos Henrique Gaguim 
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SUBSTITUTIVO APRESENTADO 

 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO nº 34/2019 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 
art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

 
Altera a Constituição Federal para estabelecer o regime de 
execução obrigatória das programações que especifica; dá 
nova redação aos arts. 20, 165, 166 e 167; e altera o Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias.  

 
Art. 1º Os arts. 165, 166 e 167 da Constituição Federal passam a vigorar com as 

seguintes alterações: 
 
“Art. 165......................................................................................................... 

............................................................................................................................................. 
§ 9º ................................................................................................................... 

.............................................................................................................................................. 
III – dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que 

serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar 
e limitação das programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto nos §§ 11 e 
12 do art. 166. 

§ 10. A administração tem o dever de executar as programações orçamentárias, 
adotando os meios e as medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva entrega de 
bens e serviços à sociedade.  

§ 11. O disposto no § 10 deste artigo, nos termos da lei de diretrizes 
orçamentárias: 

I – subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que 
estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas e não impede o cancelamento necessário à 
abertura de créditos adicionais;  

II – não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técnica devidamente 
justificados; 

III – aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias. 
§ 12. Integrarão a lei de diretrizes orçamentárias, para o exercício a que se refere e 

pelo menos para os dois subsequentes, anexo com previsão de agregados fiscais e a proporção 
dos recursos para investimentos que serão alocados na lei orçamentária anual para a 
continuidade daqueles em andamento.  

§ 13. O disposto no inciso III do § 9º e nos §§ 10, 11 e 12 deste artigo aplica-se 
exclusivamente aos orçamentos fiscal e seguridade social da União.   
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§14. A lei orçamentária anual poderá conter previsões de despesas para exercícios 
seguintes, com a especificação dos investimentos plurianuais e os em andamento.  

§15. A União organizará e manterá registro centralizado de projetos de 
investimento contendo, por Estado ou Distrito Federal, pelo menos, análises de viabilidade, 
estimativas de custos e informações sobre a execução física e financeira. (NR) 

....................................................................................................................................
............................................................................................................................................... 

 
 “Art. 166.......................................................................................................... 

............................................................................................................................................. 
§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-se também às 

programações incluídas por todas as emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de 
Estado ou do Distrito Federal, no montante de até 1% (um por cento) da receita corrente 
líquida realizada no exercício anterior. 

§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 deste artigo não 
serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. 

§ 14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 11 e 12 deste artigo, os órgãos 
de execução deverão observar, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para 
análise e verificação de eventuais impedimentos das programações e demais procedimentos  
necessários à viabilização da execução dos respectivos montantes. 

I – (revogado); 
II – (revogado); 
III – (revogado); 
IV – (revogado). 
§ 15. (Revogado). 
§ 16. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da 

programação prevista nos §§ 11 e 12 deste artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal 
e a Municípios, independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a 
base de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de 
pessoal de que trata o caput do art. 169. 

§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias previstas 
nos §§ 11 e 12 poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira.  

§ 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar 
no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes 
orçamentárias, os montantes previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo poderão ser reduzidos em 
até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das demais despesas 
discricionárias. 

§ 19. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório 
que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal às 
emendas apresentadas, independentemente da autoria. 

§ 20. As programações de que trata o § 12, quando versarem sobre o início de 
investimentos com duração de mais de um exercício financeiro ou cuja execução já tenha sido 
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iniciada, deverão ser objeto de emenda pela mesma bancada estadual, a cada exercício, até a 
conclusão da obra ou do empreendimento. 

§ 21. As emendas de iniciativa de bancada ao projeto de lei orçamentária serão 
aprovadas no limite de 1% (um por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto 
encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que pelo menos a metade desse percentual será 
destinada a investimento.”(NR) 

“Art. 167.......................................................................................................... 
............................................................................................................................................. 

§ 1º (revogado) 
 
Art. 2º O montante previsto no § 12 do art. 166 da Constituição Federal será de 

0,8% (oito décimos por cento) no exercício subsequente ao da promulgação desta Emenda 
Constitucional. 

Art. 3º A partir do terceiro ano posterior à promulgação desta Emenda 
Constitucional até o último exercício de vigência do regime previsto na Emenda 
Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, a execução prevista no § 12 do art. 166 da 
Constituição Federal corresponderá ao montante de execução obrigatória para o exercício 
anterior, corrigido na forma estabelecida no inciso II do § 1º do art. 107 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

..................................................................................................................................................... 
 

Art. 4º. O § 1º do art. 20 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 20.......................................................................................................... 
........................................................................................................................................... 

§ 1º É assegurada, nos termos da lei, à União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de 
recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no 
respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou 
compensação financeira por essa exploração.” (NR) 

 
Art. 5º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 

acrescido do inciso V do  § 6º do art. 107  e do art. 115. 
 

 “Art. 107 ................................................................................................................... 
.................................................................................................................................... 
§ 6º.  .......................................................................................................................... 
.................................................................................................................................... 
V – transferências, autorizadas por lei, a Estados, Distrito Federal e Municípios de 

parte dos valores arrecadados com os leilões dos volumes excedentes ao limite a que se refere 
o § 2º do art. 1º da Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010, e a despesa decorrente da revisão 
do contrato de cessão onerosa de que trata a mesma lei. 

.................................................................................................................................... 
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Art. 115. A União transferirá, dos valores arrecadados com os leilões dos volumes 

excedentes ao limite a que se refere o § 2º do art. 1º da Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010, 
descontada a despesa decorrente da revisão do contrato de cessão onerosa de que trata a 
mesma lei, 15% (quinze por cento) a Estados e Distrito Federal e 15% (quinze por cento) aos 
Municípios, segundo critérios e condições estabelecidos em lei de iniciativa do Presidente da 
República.” (NR) 

 
Art. 6º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação e 

produzirá efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente, 
excetuadas as alterações do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que terão 
eficácia no mesmo exercício de sua publicação. 

 
Brasília, em 4 de junho de 2019. 

 
 

Deputado Carlos Henrique Gaguim 
Relator 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 34-A, de 2019, do Senado Federal, que "altera os arts. 
165 e 166 da Constituição Federal para tornar obrigatória a execução da 
programação orçamentária proveniente de emendas de bancada de parlamentares 
de Estado ou do Distrito Federal", em reunião ordinária realizada hoje, opinou pela 
aprovação, com substitutivo, da Proposta de Emenda à Constituição nº 34/2019, nos 
termos do Parecer do Relator, Deputado Carlos Henrique Gaguim.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Hélio Leite - Presidente, Sidney Leite e Eduardo Bismarck - 
Vice-Presidentes, Carlos Henrique Gaguim, Relator; Adolfo Viana, Chiquinho 
Brazão, Eduardo Braide, Enéias Reis, Gilson Marques, Luciano Ducci, Lucio 
Mosquini, Luiz Lima, Marlon Santos, Otaci Nascimento, Pedro Westphalen, Santini, 
Igor Timo, Otto Alencar Filho, Ricardo Barros e Rosangela Gomes.  

Sala da Comissão, em 4 de junho de 2019.  

 
Deputado HÉLIO LEITE  

Presidente 
  

 Deputado CARLOS HENRIQUE GAGUIM 
Relator 
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SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO ESPECIAL 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO nº 34/2019 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 
art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

 
Altera a Constituição Federal para estabelecer o regime de 
execução obrigatória das programações que especifica; dá 
nova redação aos arts. 20, 165, 166 e 167; e altera o Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias.  

 
Art. 1º Os arts. 165, 166 e 167 da Constituição Federal passam a vigorar com as 

seguintes alterações: 
 
“Art. 165 ............................................................................................................. 
............................................................................................................................. 
§ 9º ...................................................................................................................... 
............................................................................................................................. 
III – dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de procedimentos que 
serão adotados quando houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de 
restos a pagar e limitação das programações de caráter obrigatório, para a 
realização do disposto nos §§ 11 e 12 do art. 166. 
§ 10. A administração tem o dever de executar as programações orçamentárias, 
adotando os meios e as medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva 
entrega de bens e serviços à sociedade.  
§ 11. O disposto no § 10 deste artigo, nos termos da lei de diretrizes 
orçamentárias: 
I – subordina-se ao cumprimento de dispositivos constitucionais e legais que 
estabeleçam metas fiscais ou limites de despesas e não impede o cancelamento 
necessário à abertura de créditos adicionais;  
II – não se aplica nos casos de impedimentos de ordem técnica devidamente 
justificados; 
III – aplica-se exclusivamente às despesas primárias discricionárias. 
§ 12. Integrarão a lei de diretrizes orçamentárias, para o exercício a que se refere e 
pelo menos para os dois subsequentes, anexo com previsão de agregados fiscais e 
a proporção dos recursos para investimentos que serão alocados na lei 
orçamentária anual para a continuidade daqueles em andamento.  
§ 13. O disposto no inciso III do § 9º e nos §§ 10, 11 e 12 deste artigo aplica-se 
exclusivamente aos orçamentos fiscal e seguridade social da União.   
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§14. A lei orçamentária anual poderá conter previsões de despesas para exercícios 
seguintes, com a especificação dos investimentos plurianuais e os em andamento.  
§15. A União organizará e manterá registro centralizado de projetos de 
investimento contendo, por Estado ou Distrito Federal, pelo menos, análises de 
viabilidade, estimativas de custos e informações sobre a execução física e 
financeira. (NR) 
............................................................................................................................... 
..............................................................................................................................” 
 
 “Art. 166 .............................................................................................................. 
............................................................................................................................... 
§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-se também às 
programações incluídas por todas as emendas de iniciativa de bancada de 
parlamentares de Estado ou do Distrito Federal, no montante de até 1% (um por 
cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior. 
§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 deste artigo não 
serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. 
§ 14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 11 e 12 deste artigo, os órgãos 
de execução deverão observar, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias, 
cronograma para análise e verificação de eventuais impedimentos das 
programações e demais procedimentos  necessários à viabilização da execução 
dos respectivos montantes. 
I – (revogado); 
II – (revogado); 
III – (revogado); 
IV – (revogado). 
§ 15. (Revogado). 
§ 16. Quando a transferência obrigatória da União, para a execução da 
programação prevista nos §§ 11 e 12 deste artigo, for destinada a Estados, ao 
Distrito Federal e a Municípios, independerá da adimplência do ente federativo 
destinatário e não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins 
de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169. 
§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias previstas 
nos §§ 11 e 12 poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução 
financeira.  
§ 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar 
no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes 
orçamentárias, os montantes previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo poderão ser 
reduzidos em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das 
demais despesas discricionárias. 
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§ 19. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório 
que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e 
impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria. 
§ 20. As programações de que trata o § 12, quando versarem sobre o início de 
investimentos com duração de mais de um exercício financeiro ou cuja execução 
já tenha sido iniciada, deverão ser objeto de emenda pela mesma bancada 
estadual, a cada exercício, até a conclusão da obra ou do empreendimento. 
§ 21. As emendas de iniciativa de bancada ao projeto de lei orçamentária serão 
aprovadas no limite de 1% (um por cento) da receita corrente líquida prevista no 
projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que pelo menos a metade desse 
percentual será destinada a investimento.”(NR) 
 
“Art. 167 ............................................................................................................... 
............................................................................................................................... 
§ 1º (revogado)” 
 
Art. 2º O montante previsto no § 12 do art. 166 da Constituição Federal será de 

0,8% (oito décimos por cento) no exercício subsequente ao da promulgação desta Emenda 
Constitucional. 

Art. 3º A partir do terceiro ano posterior à promulgação desta Emenda 
Constitucional até o último exercício de vigência do regime previsto na Emenda 
Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, a execução prevista no § 12 do art. 166 da 
Constituição Federal corresponderá ao montante de execução obrigatória para o exercício 
anterior, corrigido na forma estabelecida no inciso II do § 1º do art. 107 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 4º. O § 1º do art. 20 da Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 20 ................................................................................................................. 
............................................................................................................................... 
§ 1º É assegurada, nos termos da lei, à União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás 
natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros 
recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial 
ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.” 
(NR) 
 
Art. 5º O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias passa a vigorar 

acrescido do inciso V do § 6º do art. 107 e do art. 115. 
 

“Art. 107 .............................................................................................................. 
.............................................................................................................................. 
§ 6º ....................................................................................................................... 
.............................................................................................................................. 
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V – transferências, autorizadas por lei, a Estados, Distrito Federal e Municípios de 
parte dos valores arrecadados com os leilões dos volumes excedentes ao limite a 
que se refere o § 2º do art. 1º da Lei nº 12.276, de 30 de junho de 2010, e a 
despesa decorrente da revisão do contrato de cessão onerosa de que trata a mesma 
lei.” 
............................................................................................................................. 

 
“Art. 115. A União transferirá, dos valores arrecadados com os leilões dos 
volumes excedentes ao limite a que se refere o § 2º do art. 1º da Lei nº 12.276, de 
30 de junho de 2010, descontada a despesa decorrente da revisão do contrato de 
cessão onerosa de que trata a mesma lei, 15% (quinze por cento) a Estados e 
Distrito Federal e 15% (quinze por cento) aos Municípios, segundo critérios e 
condições estabelecidos em lei de iniciativa do Presidente da República.” (NR) 
 
Art. 6º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação e 

produzirá efeitos a partir da execução orçamentária do exercício financeiro subsequente, 
excetuadas as alterações do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, que terão 
eficácia no mesmo exercício de sua publicação. 

 
Brasília, em 4 de junho de 2019. 

 
 

     Deputado Hélio Leite                                        Deputado Carlos Henrique Gaguim 
                Presidente                                                                           Relator 
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